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amo A A 
Napoles 20 de Setembro. 

xtrahimos do 5.º Quaderno da Minerva 

Napolhtana o seguinte artigo, em que 
se observão energicas razões que devem ab- 
“ster as grandes Potencias de incommodarem 
este Reino por procurar reassumir a digni- 
dade de huma Nação verdadeiramente livre. 

Sobre a Cruzada contra Napoles. 

Se a probidade fosse desterrada da terra, 
dizia hum Rei de França, devia achar-se 
refugiada no coração dos Principes. Mas nem 
próbos, nem justos serião aquelles Monar- 
cas, que hoje quizessem, ou fazer, ou per: 
muttir que se fizesse a guerra ao Reino de 
Napoles: antes mancharião de indelevel des- 
douro a sua fama, pois não poderião assim 
obrar senão pizando os principios que tomá- 
rão, por norma dos seus solemnes Tratados. 

O célebre Tratado de 1805, que foi as- 
signado em Petersburgo entre a Inglaterra, 
a Áustria, e a Russia, claramente estatuía: 
não fazer força de modo algum á opinião 
publica, assim em França como nos outros 
pazes, onde os exercitos alhados se podessem 
juntar, pelo que respeita á forma de Gover- 
no que all se qulgasse conveniente dever se- 
quir. 

" Estas mesmas Potencias, unidas á Prus- 
sua, declarárãio em Francfort no 1.º de De- 
zembro de 1813 os seus sentimentos desta 
maneira: As miras dos Soberanos são justas 
no seu objecto, generosas, e conformes á li- 
berdade na sua applicação, animadoras pa- 
ra todos, e honrosas para cada hum. 

No 1.º artigo da Convenção de Chaumont 
do 1.º de Março de 1814, pacteárão os mes- 
mos Soberanos: proseguir a querra vigorosa- 
mente contra à França, até que elles e to= 


da a Europa houvessem conseguido huma paz 
geral, sob cuja protecção podessem as nações 
manter e gozar seguras a liberdade e os seus 
dwreitos. 

E finalmente na outra declaração que fi- 
zerão em Chatillon, quando do mais positi- 
vo modo quizerão novamente proclamar os 
principios, e os desejos que servião de regra 
e estimulo ás suas obras, fallárão assim: Em 
vez de terem vontade alguma de dominação 
ou conquista, os Principes alliados não são 
movidos senão do desejo: de ver de novo com 
equidade equilibrados os Estados Europeos. A 
experiencia deve ter mostrado muto bem que 
o esteio dos thrônos está principalmente assen- 
tado na moderação e na probidade He 
tempo em fim de vigiurem os Soberanos no 
bem dos povos sem estimulo algum estranho , 
e de as nações respeitarem a sua respectiva 
independencia, 

Mas nenhum acto he mais digno de in- 
vocar-se em nossa defeza, nenhum conde- 
mnaria mais abertamente os Soberanos que 
ao presente se ligassem na empreza de Na- 
poles, como aquelle mystico pacto que, as- 
signado em Paris a 14-26 de Setembro de 
1815 entre a Russia, a Austria e a Prussia, 
foi depois consentido por todos os Estados e 
Principes da Europa, excepto unicamente 
o Rei d'Inglaterra. A este ajuste, que tanta 
celebridade adquirio com o nome de Trata- 
do da Santa Alhança, não deixou a Corte 
de Napoles de acceder a 19 de Junho de 
1816, e seria precizo rasgallo todo para vir 
agora-intimar-lhe a guerra. 

Alli se declara solemnemente à face do 
Universo a inviolavel determinação dos Mo- 
narcas de não terem por norma de sua con- 
ducta , não menos na administração dos seus 


Estados, que nas relações politicas com qual- 
quer outro Governo, senão os preceitos da Re- 
ligrão Christã ; preceitos de justiça, de carida- 
de e de paz , não já convenientes só aos inte- 
resses particulares , mas que devem tambem 
ter effeito nos conselhos dos Principes , e re- 
gular todas as suas cobras. Alli se acha esta- 
belecido que os Monarcas houvessem de ficar 
unidos com os laços de verdadeira e indisso- 
tuvel fraternidade , e procedendo como com- 
patriotas, devertão prestar-se em todas as 0c- 
castões mutuo auxiho e assistencia, portando- 
se para com os seus subditos e exercios como 
peis de fanuúia , e conduzindo-os no mesmo 
espirito fraternal de que estão animados para 
prateger a Religião, a Paz, e a Justiça. Al- 
ki finalmente está sanccionado que o unico 

rncipio que terá vigor entre os Governos 
deverá ser o de reciprocamente servirem huns 
aos outros , e de se testemunharem por inal- 
teravel benevolencia a mutua afeição de que 
devem estar animados , para se reputarem to- 
dos como membros de huma mesma nação 
Christã, e como Delegados pela Providencia 
para governar os ramos de huma mesma fa- 
mulia. 

Apenas o autor deste santo pacto, o Dou- 
tor Dayn de Jever no paiz de Oldemburgo, 
o apresentou ao Imperador Alexandre, este 
lho agredeceo summamente, e se dedicou a 
promover aquella liga de paz ; sem perdoar 
a instancias e desvélos em quanto não vio 
nella unidos todos os Governos da Kuropa. 
E seria elle proprio agora o primeiro que 
infringisse, eenxovalhasse asua obra? Pois 
se não pode dizer outra couza , se aquelle 
Soberano , concorrendo nas miras da Áus- 
ira, lhe deixasse livre o campo da Halia. 
A isto só poderá reduzir-se , verdade seja, 
qualquer sua cooperação contra nós ; pois 
que a Corte de Vaenna lhe não pedirá por 
certo hum regimento sequer, e nunca per- 
mittirá que elle se apresente nestas regiões, 
onde suá presença daria occasião a extraor- 
dinarios acontecimentos , os quaes be mais 
facil presumir que descrever. Mas essa sua 
mesmo passiva cooperação , dirigida contra 
hum Kei por elle recebido na Santa Aliian- 
ga , seria o maior vilipendio desta Convenção. 

Nem valha o responder que as armas se 
não voltarião contra o Rei mas contra a Nação. 
Pois que ? Não tem elle por ventura huma cau- 
sa inteiramente identica com ella? E como se 
separaria della , ainda quando o quizesse ? 
Porém esta idéa nunca lhe veio nem podia 
vir ao pensamento , e disso dará solemne 
prova quando jurar de novo perante o Par- 
lamento a observancia daquella Constituição 
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«que ellé côncedeo aós votos unanimes dos 


Cidadãos. Se alguma estranha duvida restar 
ainda ácerca da sua espontanea inteira ad- 
hesão á nova ordem de cousas, nós o vere- 
mos, apezar da sua arruinada saude, cum- 
prindo os desejos nacionaes, reassumir as 
redeas do Governo, e mostrar-se à Europa 
à frente de hum povo que o venera quanto 
o-ama; nós o ouviremos declarar a todas as 
Potencias da Terra a firme resolução de re- 
pellir a força com a força, de considerar co- 
mo a si feitas as ofensas que se meditão 
contra a sua patria, e de correr com ella a 
mesma sorte. 

Quando, com escandalo da Huropa, se 
produza hum Mamifesto contra a Nação NVa- 
politana liberalmente constituida, mais que 
nenhum outro Potentado deveria repugnar a 
assignallo o Imperador da Russia. Além das 
maximas generosas que, como se tem obser- 
vado, publicou em união com os outros So- 
beranos, elle tem mais particularmente pa- 
tenteado as opiniões, e as regras por elle se- 
guidas, antes do Congresso de Águisgran : 
e a essas nós appellamos. 

De facto, quando se reflectir que por 
elle mesmo foi proclamado não serem já os 
limites do seu Imperio, mas sim os seus bene- 
Jficios, que elle queria estender ate as mais re- 
motas regies (1), não devemos esperar que 
conspire para o nosso exterminio. Quando 
nos lembrarmos ter elle dito, que a Russia 
era Monarquia já demasiado vasta para pre- 
cizar de accrescentamento, e que o seu Go- 
verno não seguia outra norma em sua politica, 
senão aquella que he movida de huma justiça 
sem parcialidade, e de ideas generosas (2), 
não poderemos temer que para adquirir tal- 
vez mais alguma Provincia , queira agora 
faltar para comnosco não só à generosidade, 
mas ú justiça. E não repetia elle proprio aos 
Polacos, ao conceder-lhe huma Lei consti- 
tutiva, que a Russia fazendo aos outros, se- 
gundo os preceitos da loral Christã, bem por 
mal, entre todas as vantagens que a victoria 
lhe dava, unicamente escotheo a de erguer e 
restabelecer em Estado huma Nação valorosa 
e estimavei? (8) E a nós; de nenhuma offen- 
sa culpados para com elle, se he que se não 
atiribue a delicto o ter ousado vir a ser, 
sem sua licença, Nação constitucional, que- 
rerá elle sofirer se tragão, com o seu con- 
senso, algemas e morte? Mas entretanto, 
se crermos suas palavras, os principios das 
instituições livres jámais cessárão de estinuilar 
a sua solicitude, e esperava, com o favor de 
Decos, estender sua salutar influencia a todos 
os paizes que a Providencia tinha commetitdo 
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(1) Proclamação de Varsovia de 13 de Fevereiro de 1813. 


(2) Edicto aos Polacos datado em Vienna em 1815. 


(3) Vad. o primeiro discurso daquelle Imperador aos Representantes do Reino da Polonia. 


ao seu cuidado (4). Ora aquellé optimo Prin-; 


cipe respeita-se nimiamente a si mesmo pa- 
ra ter os Vapolitanos em menos que os ha- 
bitantes do Caucaso e do Kamtschatka. 

O que nós desejavamos e o que obtive- 
mos he huma Lei constitutiva, a qual asse- 
gura á sombra de hum Throno as preciosas 
franquezas sem as quaes já não podem pas- 
sar os povos civilizados. A Inglaterra a pos- 
sue ha muitos seculos; a França combatteo 
vinte cinco annos para a conquistar; mais 
facilmente a conseguirão nos ultimos annos 
a Hollanda, ea Belgica, a Polonia, a Bavie- 
ras Wuriemberg, e a maior parte da Ale. 
manha. Depois de seis annos de crueis ba- 
talhas, e outros seis de escravidão mais fu- 
nesta que ellas, erigio a Hespanha por si a 
pedra do novo pacto nacional, A qual des- 
tes povos tem a Europa feito a guerra pa- 
ra o constranger a voltar sob o governo ab- 
soluto daquelles mesmos Principes que ti- 
nhão preferido o constitucional ? Que oppro- 
brio seria pois para ella se, posta em armás, 
viesse declarar aos Napolitanos : Vos não 
sois dignos de possuir aquelle bem que a 
tantos milhões de homens he permittido go- 
Zax ; convem o renuncieis portanto, e vol- 
teis ao ponto donde partistes, ou a vossa 
patria será posta a ferro e fogo! 

Mas esta insolente proposta significaria 
por outras palavras o seguinte discurso: Es- 
tá-vos assegurada a liberdade legal das pes- 
soas; pois bem, nós queremos em lugar dis- 
so que a mais leve suspeita do ultimo agen- 
te de Policia vos possa fazer conduzir à ca- 
deia; que estejais alli quanto tempo elle 
quizer; que depois, ou huma commissão ex- 
traordinaria vos julgue com leis de excep- 
ção privando-vos de appellação, ou que sem 
formalidade de processo sejais economicamen- 
te desterrados do Reino, ou lançados nas 
cavernas morliferas da Fevignana (x). Se os 
vossos Deputados não consentirem a quan- 
tidade e a qualidade dos impostos , estais 
agora dispensados de os pagardes; mas he 
do nosso agrado que só o Ministro das Fi- 
nanças estipule que porção vos deva f- 
car das vossas propriedades ; que os gra- 
vames se augmentem sempre, e nunca s 
diminuão; que quando for conveniente seja 
o anno de quatorze mezes a bem do Fisco ; 
que este não tenha que dar conta a ninguem 
do uso que fez do vosso dinheiro; que di- 

mnuindo os ordenados e não pagando o que 
se ajusta, se poupem muitos mil escudos, e 
vão estes para a bolsa do Ministro das Fi- 
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(4) Vid. o mesmo discurso. 


nanças, ou do Capitão General. Vós sois 
admittidos aos Cargos segundo o mérito e 
o saber, e todo o que não he Napolitano 
he excluido delles; nós porém mandamos que 
os Empregos sejão dados ao nascimento, á 
idade, ás opiniões velhas, e que se perfirão 
sempre nos maiores Cargos os Estrangeiros 
aos IVapolitanos. As vossas Imprensas são 
livres, cada hum de vós tem direito de pu- 
blicar oseu parecer sobre os negocios do Es- 
tado, e sobre as acções do Ministerio: ti- 
re-se já este escandalo; se quizerdes impri- 
mir o=A, b, c=, ser-vos-ha precizo o 
beneplacito do Supremo Conselho de Chan- 
cellaria; não se poderá pregar hum cartaz 
de theatro sem permissão da Policia; he-vos 
mais que suficiente hum unico periodico, e 
o seu escritor deve ser pago pelo Governo. 

Ora não seria isto fazer barbara zomba- 
ria de huma nação que conta sete milhões 
de habitantes? Mas desgraçados daquelles 
que usassem desta linguagem com as armas 
na mão para a sustentar. Os assaltos dados 
4 liberdade , 4 independencia das nações, 
quasi nunca terminárão para os déspotas 
com alegre im. A mesma Austria, que ora 
nos ameaça, sabe como esbarrou e se des- 
fez o seu orgulho entre os Helveticos peitos 
que, sacudido oseu jugo, opposerão ás suas 
orgulhosas falanges aquella coragem que só 
a liberdade consegue, e triunfárão. A Suis- 
sa conquistou então a existencia de nação , 
que com igual valor e successo defendeo de- 
pois contra aqueila derramada torrente de 
Carlos o temerario , hum dos mais poderosos 
Principes daquella idade ; e este teve de mor- 
der a terra em Morat desesperado de ter vis- 
to pela segunda vez desbaratado o seu Exer- 
cito por hum punhado de homens livres que 
pugnavão pela sua independencia. Que gran- 
des exemplos se renovárão na Hollanda , on- 
de todo o poder, e o ouro, e os ardís do 
Demonio do Meiodia não forão bastantes pa- 
ra estabelecer a Dominação Hespanhola ! 
(+) A Inglaterra tambem não pôde subjugar 
as suas Colonias Americanas que quizerão 
ficar independentes. Jnos tempos mais che- 
gados a nós, não fomos por ventura teste- 


' munhas dos inuteis esforços dos colligados 


de Pilnitz, para invadirem a França, quan- 
do aquelle territorio era sagrado à liberda- 
de? E Napoleão, que trazia prezos ao seu 
carro triunfal os Reis da Europa , quando 
foi vencido pela primeira vez? (Quando quiz 
attentar contra a indepencia da Hespanha , 
e impor-lhe estranho Rei e Leis não suas: 
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(*) ilheta com hum forte, para onde erão enviados certos prezos etc. 


Ti 


4%) Podis EE o vá - a 
(**) Podia o A. accrescentar o nosso Reino de Portugal, que depois de exhausto pela dominação da 
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espanta por 60 annes, assim que quiz ser livre soube sustentar a sua heroica resolução, resistiudo-lhe 


por mais de 27 annos, e segurando a sua independencia contra o podey danuella mesma Hespunha que era 


eutão a Potencia mais temivel da Europa, 


então à estrella do Conquistador “é eclipa 
sou, então desappareceo o prestigio de que 
tudo lhe devia ceder , e os ossos das suas 
Leuiões, até aquelle tempo invenciveis, fe- 
cundárão oterreno Hespanhol. Instruida por 
aquelle exemplo, a Prussia ensinou depois 
ao Mundo que a força da vontade geral dos 
Cidadãos, tendentes a nobre fim, arrastra 
com sigo o proprio Governo, e quasi não 
preciza delle. Entretanto que a Corte de 
Berlin estava sujeita a Buonaparte, juravão o 
Exercito (5), os habitantes das Cidades e 
dos campos da Prussia a redempção da pa- 
tria. Então se vio huma nobre emulação : as 
tropas separarem-se espontaneamente das 
Aguias Francezas ; abandonar as aulas ,e cor- 
rer sem a chamarem ás armas toda a mocidade 
da Prussia, e guiarem-na ao campo os Pro- 
fessores das Universidades ; as mãis e as 
amadas incitarem-na ás batalhas, e levarem 
os collares e braceletes aos cofres do Esta- 
do, e as que não tinhão adornos mulheriz, 
oflerecerem os cabellos por ataduras aos fe- 
ridos. Assim foi limpo de dominadores es- 
trangeiros o solo da Prussia, assim foi sal- 
va a Independencia da patria. ( Continuar-se- 
ha.) 
LISBOA 1 de Novembro. 


PORTARIA. 


Sendo tão repetidas as queixas, que se 
tem feito, contra o actualestabelecimento da 
Junta da Saude Pública; e querendo a Jun- 
ta Provisional do Governo Supremo «do Rei- 
no entrar no perfeito conhecimento dos abu- 
sos que de facto existirem na Administra- 
ção e serviço de hum objecto de tão grave 
importancia ; e prover a favor de todos os 
melhoramentos de que elle for susceptivel': 
Ha por bem nomear huma Commissão en- 
carregada de examinar, corrigir, suspen- 
der, ou approvar -o que se acha estabeleci- 
do, e propôr o plano, que parecer mais 
apropriado á situação dos nossos portos, a 
fim de evitar que por elles entre no Reino 
alguma molestia contagiosa, que lavre em 
os outros Paizes, ou que dentro delle se ori- 
gine alguma epidemia, procedida da falta 
de cuidado, e policia sobre muitas cousas, 
que o Povo despreza, e que atacão suria- 
mente a saude dos homens.— As pessoas de 
que ha de compor-se esta Commissão serão 
as seguintes ; a saber: Como Presidente Luiz 
Monteiro de Lima, Deputado da Junta da 
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Convocação das Cortes, e como Vogaes; 
Carlos May, Chefe de Esquadra Graduado, 
Inspector do Arsenal Real. da Marinha, e 
Deputado da actual Junta da Saude; Luiz 
José de Carvalho, Desembargador da Rela- 
cão de Lisboa ; Francisco José de Almeida, 
Medico da Camara de S. Magestade; e Fran- 
cisco Elias Rodrigues da Silveira, tambem da 
Faculdade de Medicina ; os quaes desde logo 
começaráô a entender sobre as particularidades 
este Serviço, o mais interessante á utilida- 
de do Publico, providenciando em tudo o 
que for de huma necessidade instante , e dan- 
do immediatamente parte ao Governo pela 
competente Secretaria. Ficardô por tanto 
suspensas interinamente as funcções da Pro- 
vedoria Mór, e actual Junta da Saude. — 
As Authoridades , a quem distribuião as 
suas Ordens, e bem assim todos os Empre- 
gados que lhes erão sujeitos, da mesma sor- 
te obedeceráô a tudo quanto lhes determinar 
a Commissão — O Tenente General Ma- 
thias José Dias Ázedo, Conselheiro de Guer- 
ra, e Secretario dos Negocios da Guerra e 
Marinha, assim a faça executar. — Palacio 
do Governo, em 10 de Novembro de 1820. 
= Com sete Rubricas dos Membros da Jun- 
ta Provisienal do Governo Supremo de Remo. 


INC! 
Secretaria dos Negocios da Guerra 4 de Nox 
- vembro de 1820. 
ORDEM DO DIA: 
Declara-se a Promoção seguinte: 
Por Decreto de 8 de Fevereiro do 
corrente anno. 
Auditor das Tropas acantonadas no Por- 


to, o Juiz de Orfãos que foi da mesma Ci- 


dade do Porto, José da Silva de Carvalho. 

Auditor das Tropas acantonadas no Rei- 
no do Algarve, o Juiz de Fóra que foi de 
Vianna do Alem-Teo, Manoel José Peixoto. 

Auditor das Tropas acantonadas em Cas- 
tello-Branco, e Penamacor, o Juiz de Fóra 
que foi da Villa de Teréna, José Brito Fer- 
reira Homem Taborda. 

Auditor das Tropas acantonadas na Pra- 


iça de Abrantes, o Superintendente que foi 
idas Alfandegas, e Tabacos de Traz-os- Montes, 
« Andre Manoel Pinto Vellozo Coelho e Mello. 


“Auditor das Tropas acantonadas em Por- 
talegre, o Juiz de Fóra que foi de Leiria, 
Thomaz Eeite Pereira de Mello. 
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(5) Fallamos no que combattia no JNiemen debaixo dos estandartes Francezes, e que de repente os aban- 
donarão, obrando contra as ordens do seu proprio Principe; e daqui teve principio a restauração da Prussia. 
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LISBOA 11 de Setembro. 
Illusirissimo e Excellentissimo Senhor Gaspar Tei- 
aeira de Magalhães e Lacerda. 


ipa o Povo desta Capital que a Junta Pre- 
paratoria de Cortes não accedeo em toda a 
extensão ao justo Requerimento que o Juiz do 
Povo de Lisboa em nome do mesmo Povo con- 
jJunctamente com o Exercito lhe fez expondo 
que era da vontade do Povo, ede absoluta ne- 


cessidade para o bem da Nação, que os Depu-' 


tados de Cortes fossem Eleitos pelo methodo , e 
com as mesmas circunstancias prescriptas na 
Constituição Hespanhola, se encheo de magoa; 
e jukgou seus direitos offendidos; e querendo o 
Povo, e o Exercito evitar que aquelle acto da 
pluralidade da Junta Preparatoria de Cortes 
fosse ávante em prejuizo da Nação, he poris- 
to que recorre a V. Excellencia como General 
Commandante em Chefe da Força armada do 
Norte e Sul de Portugal, e hora nesta: Cidade, 
para que se digne de o tomar em consideração. 

Por tanto recorre a V. Excellencia para que 
reunido o Exercito faça proclamar a Constitui- 
ção Hespanhola, a qual, sendo modificada pe- 
las Cortes convocadas á maneira Hespanhola, 
se adopte, e aproprie aos usos, costumes, eter- 
reno de Portugal, sem que lhe alterem o sen es- 
sencial, e as idéas liberaes que ella contém. 

Eis o que confiamos do Patriotismo de V. 
Excellencia. = João Alves = Verissimo José da 
Veiga. 


Resultado da Conferencia Militar feita no 
Palacio do Governo em o dia 11 de Novembro 


de 1820, a que assístio o Juiz do Povo João 
Alves, e seu Escrivão Verissimo José da Veiga, 
occasionada pela Representação do mesmo Mui- 
to Honrado Juiz do Povo. 

Que se jurasse a constituição Hespanhola., 
e que se juntassem os Deputados em Cortes elei- 
tos em proporção da População do Reino , e 
nomeados como na mesma-Constituição se pres- 
creve, e que depois de reunidos os mesmos De- 
putados se farião as modificações que fossem 
convenientes , não sendo jámais para nos tor- 
narmos menos liberaes : dividir-se-ha a Popu- 
lação de maneira que produza cem Deputados. 

Que se devem eleger mais quatro Membros 
para o Governo. 

Que os Membros do Governo, que tiverem 
a seu Cargo as quatro Repartições , a saber ; 
Negocios do Reino , Guerra e Marinha, Es- 
trangeiros, e Fazenda, só terão voto nos obje- 
ctos das suas Repartições , e não poderáô ser 
empregados em outro Ramo Público. | j 

Que os Membros Empregados nos menciona- 
dos quatro Ramos , não poderão fazer provi- 
mento algum, nem outra qualquer cousa, sem 
a decisão do Governo. 

Que nomeão mais quatro Membros para se 
unirem aos outros, que actualmente estão no 
Governo,cujas pessoas nomeadas são as seguintes : 

O Excellentissimo Senhor Conde de Sampayo. 

Pedro Leite Pereira de Mello. 

José Manoel Ferreira de Sousa 

Francisco de Sousa Cirne de Madureira. 


Que: se entregue o Commando de toda a 
força armada do Reino ao Excellentissimo Se. 
nhor Gaspar Teixeira de Magalhães e Lacerda, 


Assignados. 

Miguel Corrêa de Mesquita Pimentel Quei- 
roz ; Commandante do Batalhão de Caçadores 
N.º 9. — Manoel Joaquim Menezes, Comman- 
dante interino de Caçadores N.º 12, — José Fi. 
gueira de Almeida, Capitão Commandante in- 
terino do 5.º Batalhão. — Joaquim Manoel da 
Fonseca Lobo, Capitão de Caçadores N.º 11. — 
Interinamente Commandante do Batalhão. — 
Anselmo José de Queiroz, Major Graduado Com- 
mandante interino de Caçadores N.º 10. — Jo- 
sé Justino Teixeira, Capitão Commandante do 
Regimento de Infanteria N.º 11. — José da Ro- 
sa e Sousa, Major interino Commandante de 
Caçadores N.º 2. — Manoel Vaz Pinto Guedes, 
Major Commandante do sexto de Caçadores. — 
Antonio Pereira de Brito, Major do N.º 6. — 
Antonio Joaquim Rosado, Major de Infanteria 
N.º 4, e Commandante. — Manoel Pereira Bor- 
ges, Major Commandante interino do Regimen- 
to 18. — Antonio de Sousa de Araujo Valdez, 
Major do 1.º de Infanteria, Commandante in- 
terino. — José Julio de Carvalho, Major do 
22 Regimento, e Commandante interino. — João 
Antonio Teixeira de Sampayo, Major Comman- 
dante do Regimento 12 de Infanteria, — Duar- 
te Guilherme Ferrer , Tenente Coronel Com- 
mandante das Brigadas da Artilheria do Exer- 
cito. — Antonio Pereira Quinland, Tenente Co- 
ronel do Batalhão de Caçadores N.º 8. — Cae- 
tano de Mello Serriá , Tenente Coronel Com- 
mandante do Regimento 16. — José Benedicto 
de Mello , Tenente Coronel Commandante do 
Regimento 10 de Infanteria. — Domingos An- 
tonio Gil de Figueiredo Sarmento , Tenente 
Coronel Commandante da Primeira Brigada de 
Infanteria. — Manoel Paulo Cobeiro, Tenente 
Coronel Commandante do N.º 9 de Infanteria, 
— Francisco Antonio Pamplona Moniz, Coro- 
nel Commandante da Brigada Ligeira. — Joa- 
quim Telles Jordão, Coronel e Commandante 
da Segunda Brigada. — Manoel Luiz Corrêa, 
Coronel de 21. — Guilherme dos Guimarães 
Moreira Pinto, Major Commandante. — Bernar- 
do Corrêa de Castro Sepulveda, Coronel Com- 
mandante da Divisão Ligeira. — Antonio Lo- 
bo Teixeira de Barros, Coronel Commandante 
da Primeira Brigada do Norte. — Antonio Car- 
los Carris, Coronel do 12 Regimento de Infan- 
teria, Commandante da Sexta Brigada. — An- 


tonio Joaguim Bandeira, Coronel Commandan- 
te do 10 de Cavallaria. — João Galvão Me- 
xia de Sousa Mascarenhas, Coronel do 2.º de 
Cavalaria. — Manoel Pinto da Silveira da Fon- 
seca, Coronel Commandante da Segunda Briga- 
da do Sul. — D. Thomaz Mascarenhas, Major 
Commandante do Quarto de Cavallaria. — O 
Commendador Sebastião Drago Valente de Bri- 
to Cabreira, Commandante do Exercito do Sul. 
— Erancisco Xavier Bezerra de Araujo, Bri- 
gadeiro. — Visconde de Ervodoza, Major Com- 
mandante do Regimento 24. — José Maria Sof. 
feton, Major do 5.º Regimento. — Jeronymo 
Granate, Major Commandante da Brigada da 
Artilheria. — José Theotonio Vieira de Car- 
valho, Major Commandante do Regimento 15. 
— O Brigadeiro José Maria de Moura, Com- 
mandante das Brigadas da Artilheria Volante. 
— Nicolão de Abreu Castello-Branco, Tenente 
Coronel. — João da Silveira de Lacerda, Bri- 
gadeiro. — Francisco de Paula de Azevedo, 
Brigadeiro Commandante da 1.º Brigada. — An- 
tonio de Lacerda Pinto da Silveira, Marechal 
de Campo. — Alvaro Xavier da Fonseca Cou- 
tinho Povoas, Marechal de Campo, Comman- 
dante da 7.º Brigada da Cavallaria. — José de 
Vasconcellos de Sá. — Joaquim Ignacio da Sil- 
va Rebello, Marechal de Campo. — Gaspar 
Teixeira de Lacerda , Marechal de Campo , 
Commandante em Chefe do Exercito do Norte. 
—João da Matta Chapuzet, Deputado do Quar- 
tel Mestre General. — João Alves, Verissimo 
José da Veiga. — João Pinto Alves, Major 
Commandante do 6.º Regimento de Cavallaria, 


E logo prestárão juramento de assim o cum- 
prirem os Membros do Governo , que se acha- 
vão presentes, a saber = O Vice-Presidente An- 
tonio da Silveira Pinto da Fonseca. = Deputa- 
dos, Conde de Sampayo, Conde de Penafiel, 
Mathias José Dias Azedo, Hermano José Braam- 
camp do Sobral , Pedro Leite Pereira de Mel- 
lo, Francisco de Sousa Cirne de Madureira, 
Fr. Francisco de S. Luiz, Manoel Fernandes 
Thomás, José Joaquim Ferreira de Moura, Jo- 
sé Manoel Ferreira de Sousa e Castro. 

Depois de concluido este acto, entrou o Go- 
verno em Sessão , e logo nomeou Secretario da 
Repartição da Fazenda , e Administrador do 
Erario o Excellentissimo Conde de Sampaio. 


LISBOA: NA IMPRESSÃO REGIA. Com licença. 


